LEI MUNICIPAL  N° 064/2001
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2.002, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





ARTHUR JOAQUIM POSSEBON PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA BONITA DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,





Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Ficam estabelecidas, para elaboração dos orçamentos da administração pública municipal, direta e indireta, relativos ao exercício de 2.002, as Diretrizes de que trata esta Lei e as metas prioritárias constantes do Anexo I.





§ 1º - Ficam estabelecidos como parte integrante da presente Lei o Anexo 2, de metas fiscais, conforme § 1º, do art. 4 da LC 101-2000, compreendendo:

a) cálculo da receita corrente líquida, modelo 4

b) resultado nominal e primário, modelo 5

c) consolidação da dívida pública, modelo 6

d) demonstrativo de despesas com pessoal, modelo7 para o 

executivo e modelo 8 e 8-1 para o legislativo.





e) previsão da receita para os exercícios de 2002, 2003 e 2004, a realizada nos exercícios de 1999 e 2000 e a projetada para o exercício corrente, modelo 9.





f) demonstrativo da aplicação de recursos decorrente da alienação de ativos, modelo 10.





g) demonstrativo da evolução do Patrimônio Municipal, referente aos exercícios de 1998, 1999 e 2000, modelo 10.





h) demonstrativo da situação patrimonial no exercício de 2000, modelo 11.





§ 2º - Integra a presente Lei o Anexo 3, de Riscos Fiscais.





Art. 2º - A partir das prioridades e objetivos constantes do anexo de metas prioritárias desta Lei, serão elaboradas as propostas orçamentárias para 2002, de acordo com as disponibilidades de recursos financeiros de que trata o artigo 3º da presente Lei.





§ 1º - Os investimentos em fase de execução, terão preferência sobre os novos projetos.





§ 2º - A programação de novos projetos não poderá se dar à custa de anulação de dotações destinadas a investimentos em andamento, em consonância com o artigo 45 da Lei Complementar 101-2000.





§ 3º - O pagamento dos serviços da dívida de pessoal e de seus encargos terão prioridade sobre as ações de expansão.





Art. 3º - A receita prevista para o exercício de 2002 está estimada em R$2.340.000,00, devendo ter a seguinte destinação:





a) para Reserva de Contingência, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 5° da LC 101-2000, o percentual de 4,99 % da receita corrente liquida.





b) para atendimento da manutenção da administração dos órgãos municipais, será no valor suficiente para atender as despesas de funcionamento dos órgãos.





c) para atendimento de programas de custeio, continuados ou não, dirigidos diretamente o atendimento da população e comunidade, será no valor que atenda aos programas propostos





d) para investimentos até o montante do saldo dos recursos estimados.





Parágrafo único. A reserva de contingência terá aplicação na forma da letra “b” do inciso III do art. 5º da LC 101-2000.





Art. 4º - Os projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária, deverão estar compatíveis com o Plano Plurianual e com esta Lei.





Art. 5º - As receitas e as despesas dos orçamentos da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações instituídas ou mantidas pelo município, serão classificadas e demonstradas segundo a legislação em vigor.





§ 1º - Conforme art. 8 da LC 101-2000, deverá ser elaborado e publicado até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, a programação financeira e cronograma de execução mensal de desembolso.





§ 2º - Atendendo ao art. 13 da LC 101-2000, no prazo estipulado no art. 8º , as receitas previstas serão desdobradas em metas bimestrais de arrecadação, com especificação em separado, quando cabível, das medidas de combate a evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.





§ 3º - Os recursos vinculados serão utilizados unicamente para atender os objetivos das suas vinculações, ainda que em exercício diverso daquele que aconteceu, de acordo com o parágrafo único do art. 8º da LC 101-2000.





§ 4º - Conforme art. 9º da LC 101-2000, quando verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não atendeu as metas de resultado primário e nominal, os poderes promoverão por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 dias subseqüentes, limitação de empenho e de movimentação financeira nos critérios estabelecidos nesta Lei.





§ 5º - Para efeito da limitação de empenho, que trata a letra “b”, do inciso I, do art. 4º da LC 101-2000, será utilizado o seguinte critério:





a – corte das despesas de manutenção dos órgãos





b – suspensão de programas de investimentos ainda não iniciados





c – demissão de ocupantes de cargos em comissão





§ 6º - Para efeito do § 2º do art. 9º e do § 3º, art. 16 da Lei Complementar 101-2000, considerar-se-á irrelevante a despesa de caráter não continuado de até R$100,00 realizada na manutenção de órgãos municipais.





§ 7º - Ao final dos quadrimestres de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará em audiência pública na Câmara Municipal, o cumprimento das estimativas realizadas.





Art. 6º - Na estimativa das receitas serão considerados os efeitos das alterações na legislação tributária, especificamente sobre:

I – consolidação da legislação vigente que regula cada tributo de competência do município.

II – adequação da legislação tributária municipal às eventuais modificações da legislatura federal.

III – revisão dos índices já existentes que são indexadores de tributos, tarifas, multas e criação de novos índices.

IV – as isenções e incentivos fiscais, nos termos do art. 14 da LC 101-2000, virão acompanhadas de estimativas de impacto financeiro, demonstrando as medidas compensatórias sendo aceitos, apenas, o aumento permanente da receita e da diminuição permanente da despesa.





Art. 7º - As alterações na legislação tributária vigente, serão propostas mediante projeto de lei a ser encaminhado à Câmara Municipal até  04  meses antes do encerramento do exercício e deverão ser apreciadas antes da aprovação da Proposta Orçamentária.





Art. 8º - Nos projetos de Lei Orçamentária constarão as seguintes autorizações:





I – para abertura de créditos suplementares




          II – para a realização de operações de créditos  com destinação específica e vinculada ao projeto, nos termos da legislação em vigor, em especial a Seção IV, Subseção I, da LC 101-2000.




       III – para realização de operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, nos limites e prazos estabelecidos pela legislação em vigor, em especial a Seção IV, Subseção III, da LC 101-2000.





Art. 9º - As transferências de recursos ou de benefícios a entidades privadas e as pessoas, de acordo com o art. 26 da LC 101-2000, atenderão as exigências do Plano de Auxílios instituído por lei municipal e, ao art. 116 da Lei Federal 8.666-93, observado no orçamento os limites:

a) para entidades de saúde

b) para entidades de assistência social

c) para entidades educacionais

d) para pessoas

e) outras entidades





Art. 10º - Para haver contribuição para custeio de outros entes da federação, deverá atender ao art. 116 da Lei Federal 8.666-93 ao art. 62 e a letra “f” do inciso I, do artigo 4º, da LC 101-2000.





Art. 11º - Ficam o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizados:





I – prover os cargos e funções vagos nos termos da legislação vigente.





II – conceder aumento de remuneração ou outras vantagens, mediante autorização legislativa específica.





Art. 12º – A criação de cargos, a alteração de estrutura de carreira, admissão de pessoal a qualquer título, concessão de qualquer vantagem, ou aumento de remuneração só poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária para atender as projeções de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e atender ao disposto na Seção II e aos arts. 70 e 71 da LC 101-2000.





Art. 13º - As despesas com pessoal alencados no artigo 18 da Lei Complementar 101-2000 não poderão exceder o limite previsto no artigo 20, III, letras “a” e “b” da referida Lei.





Art. 14º - São considerados objetivos da Administração Municipal o desenvolvimento de programas visando:

I – proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores através de programas informativos, educativos e culturais.

II – melhorar as condições de trabalho, especialmente no que concerne à saúde, alimentação e segurança.

III – capacitar os servidores para melhor desempenho de funções específicas.

IV – racionalização dos recursos materiais e humanos visando diminuir os custos e aumentar a produtividade e eficiência no atendimento dos serviços municipais.

V – o Poder Executivo deverá, em conformidade com a letra “e”, do inciso I, do art. 4º, da LC 101-2000, desenvolver sistema gerencial e de  apropriação de despesas, com objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentária e  o resultado alcançado.





Art. 15º - O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras esferas de Governo para desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação, cultura, saúde e assistência social, sem ônus para o município, ou com contrapartida, constituindo-se em projetos específicos somente após o efetivo recebimento dos recursos, conforme letra “f” do inciso I do art. 62, da LC 101-2000.





Art. 16º - O Poder Executivo não repassará recursos aos órgãos que,  não tiverem prestado contas até o 5º dia útil do mês subseqüente.





Art. 17º - O Poder Executivo colocará a disposição do Poder Legislativo, no mínimo 30 dias antes do prazo final da elaboração da proposta orçamentária, os estudos e as estimativas da receita, inclusive da receita corrente líquida e as respectivas memórias de cálculo, do exercício em vigor, para que, nos termos do art. 29-A da Emenda Constitucional nº 25 e do  parágrafo 3º do art.12, da LC 101-2000, possa encaminhar sua proposta orçamentária.





Art. 18º - No controle de custos e na avaliação de resultados dos programas constantes do orçamento municipal, será demonstrado através de normas de controles internos instituídos pelo Poder Executivo, de acordo com a letra “e” do inciso I, do art. 4º , da LC 101-2000, que vigirão também no Poder Legislativo, conforme o caput do art. 31 da Constituição Federal.





Art. 19º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.





Art. 20º - Revogam-se as disposições em contrário.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA BONITA DO SUL, em 18  de Outubro de 2.001.








ARTHUR JOAQUIM POSSEBON








          PREFEITO MUNICIPAL

            REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

                           em 18/10/2001

                        HELIO SCHERER

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS EXERCÍCIO DE 2.002

ANEXO DE METAS PRIORITÁRIAS

ANEXO 1

	METAS
	OBJETIVOS
	RECURSOS
	VALORES

	01.01 – Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Câmara de Vereadores
	Aquisição de cadeiras, ventiladores, arquivos de aço, telefone e outros para o Poder Legislativo.
	Próprios
	4.500,00

	02.01 – Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para as diversas Secretarias.
	Aquisição de Computador, Arquivos de Aço, Máquina de Xerox, Cadeiras, Mesas etc.
	Próprios 
	13.000,00

	02.03 – Aquisição de Área de Terras
	Aquisição de Imóveis Urbanos, para atender as necessidades da Administração Municipal
	Próprios
	30.000,00

	02.15 – Amortização da Dívida Fundada
	Pagamento das parcelas relativas a aquisição de uma Motoniveladora Caterpillar Mod.135 H, motor diesel, realizada com a Caterpillar Brasil Ltda.
	Próprios
	152.400,00



	06.01 – Construção de Prédio para Instalação de Escola de Educação Infantil
	Construir prédio para instalar Escola de Educação Infantil,com aproximadamente 160,00 m². conforme projeto, visando atender a população escolar de 4 a 6 anos, além da construção de cercas e muros, e aquisição de materiais permanentes e equipamentos. 
	MDE
	20.400,00

	06.05 – Ampliação da Escola Municipal Rainha dos Apóstolos
	Construção de uma sala de aula, cozinha, refeitório e banheiros, com aproximadamente 48,00 m². Aquisição de  materiais permanentes e equipamentos.
	MDE

FUNDEF
	9.400,00

	06.05 – Ampliação da Escola Municipal José de Alencar
	Construção de uma sala de aula, cozinha, refeitório e banheiros, com aproximadamente 60,00 m².  Aquisição de materiais permanentes e equipamentos.
	MDE

FUNDEF
	13.900,00

	20.02 – Pavimentação de Vias Urbanas e Construção de Passeio Público
	Pavimentar com paralelepípedos aproximadamente 500 m²,  e construção de 1.000 m² de passeio público na Av. José Luchese
	Próprios
	30.400,00

	T O T A L
	
	
	274.000,00


Lagoa Bonita do Sul, 02 de Outubro de 2.001

ARTHUR JOAQUIM POSSEBON

PREFEITO MUNICIPAL

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DE MANUTENÇÃO DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

ANEXO LDO 2.002

01. CÂMARA MUNICIPAL

01.01 CÂMARA MUNICIPAL

a) Manutenção das Atividades Legislativas: despesas com pessoal, encargos previdenciários, convênios para assessoria, material de consumo, outros serviços de terceiros, entre outros.

                (70% Gastos com Pessoal R$96.460,00)     

TOTAL:          R$   133.300,00 

02. GABINETE DO PREFEITO

02.01 – GABINETE DO PREFEITO

a) Manutenção  das Atividades do Gabinete do Prefeito: despesas com pessoal, subsídios, diárias, encargos previdenciários, material de consumo, outros serviços de terceiros, entre         outros ....................................................................................................................... R$     97.900,00

b) Manutenção do Veículo do Gabinete: despesas com combustível, peças e acessórios, entre outros ....................................................................................................................... R$       6.000,00

02.02 – GABINETE DO VICE-PREFEITO

a) Manutenção das Atividades do Gabinete do Vice-Prefeito: despesas com subsídios, diárias, encargos previdenciários, entre outros ................................................................... R$     35.910,00










TOTAL .......... R$   139.810,00

03.  SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMIN. PLANEJ. E FINANÇAS
03.01 – SECRETARIA MUNIC. DA ADMIN. PLANEJAMENTO E FINANÇAS

a) Manutenção das Atividades da Secretaria: despesas com pessoal, subsídios, diárias, encargos previdenciários, material de consumo, outros serviços de terceiros, entre outros .................................................................................................................................  R$   164.470,00

b)Incremento á Campanha de Arrecadação do ICMS: despesas com a divulgação da Campanha, confecção de blocos,  aquisição de prêmios para distribuição aos participantes .. R$       9.300,00

c) Contribuição ao PASEP: despesas com a contribuição dos servidores ao PASEP .................................................................................................................................. R$     13.000,00

d) Recepções e Eventos: despesas com a programação oficial de eventos e recepções de autoridades e convidados ........................................................................................ R$       2.000,00

e) Auxílio Financeiro à Brigada Militar: auxiliar financeiramente  a entidade .... R$       2.000,00

f) Manutenção dos Serviços Postais – Convênio com a EBCT: despesas com a Agência de Correios e serviços postais da Administração ........................................................ R$       2.000,00










TOTAL            R$   192.770,00

04. SECRETARIA MUNIC. DA AGRICULTURA E INFRA-ESTRUTURA 

04.01 – SECRETARIA MUNIC. DA AGRICULTURA E INFRA-ESTRUTURA

a) Manutenção das Atividades da Secretaria: despesas com pessoal, subsídios, diárias, encargos previdenciários, material de consumo, outros serviços de terceiros, entre outros  .................................................................................................................................. R$   228.250,00

b) Pagamento de Convênio com a EMATER: despesas com o pagamento de Convênio firmado com a EMATER. ...................................................................................................... R$     16.000,00

c) Programas Troca-Troca: Aquisição  de sementes de qualidade, para obtenção de maior rendimentos na produção agrícola. ........................................................................ R$     10.000,00

d) Ampliação e Manutenção das Redes de Eletrificação Rural: despesas com a aquisição de materiais para ampliação e manutenção das redes de eletrificação rural.............. R$     13.000,00

e) Construção e Manutenção de Poços Artesianos e Redes de Água Potável: despesas com a aquisição de materiais para construção e manutenção de Poços Artesianos e Redes de Água Potável ..................................................................................................................... R$       6.000,00

f) Construção e Manutenção Redes de Iluminação Pública: despesas com a aquisição de materiais para construção e manutenção de redes de iluminação pública ............ R$       9.000,00

g) Manutenção e Conservação da Frota de Veículos e Máquinas: despesas  com aquisição de combustível, peças de reposição,  acessórios, outros serviços de terceiros, entre outros .................................................................................................................................. R$   115.000,00

h) Locação de Máquinas Rodoviárias: despesas com a locação de máquinas para realização de serviços considerados excenciais ............................................................................ R$     20.000,00

i) Construção e Manutenção de Pontes, Pontilhões e Bueiros: despesas com a construção, conservação e reparos ............................................................................................ R$     10.000,00

j) Construção de Guaritas: despesas com a aquisição de Guaritas ....................... R$       2.000,00

k) Aquisição de Ferramentas e Instrumentos: despesas com a aquisição de ferramentas para o almoxarifado ........................................................................................................... R$       3.000,00










TOTAL            R$   432.250,00

05. SECRETARIA MUNIC. DA EDUCAÇÃO E DESENVOLV. HUMANO

05.01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLIMENTO DO ENSINO

a) Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental: despesas com pessoal, vencimentos, despesas com encargos previdenciários, material de consumo, livros, cadernos, outros serviços de terceiros, transferência ao Fundef, entre outros ................................................ R$   301.050,00

b) Ampliação e Manutenção de Prédios Escolares: ............................................... R$       5.000,00

c) Manutenção do Transporte Escolar: despesas com o transporte de alunos da Rede Municipal de Ensino ................................................................................................................. R$   100.000,00

d) Contribuição ao Pasep: despesas com a contribuição ao Pasep ....................... R$     13.800,00

e) Locação de sala de aula: despesas com aluguel de uma sala para funcionamen

    to da EM Vergilio da Silva .................................................................................. R$       3.000,00










TOTAL .......... R$    422.850,00

05.03 – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEF

a) Manutenção do Ensino Fundamental – Recursos do FUNDEF: despesas com pessoal, vencimentos,  encargos previdenciários, material de consumo, outros serviços de terceiros, aquisição de equipamentos e material permanente ............................................ R$       121.500,00










TOTAL        R$       121.500,00

05.04 -  SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

a) Manutenção das Atividades da Secretaria da Educação: despesas com pessoal, vencimentos, diárias encargos previdenciários, material de consumo, outros serviços de terceiros, equipamentos, material permanente, entre outros .................................................. R$     45.800,00

b) Manutenção dos veículos da Secretaria da Educação: despesas com combustíveis, peças, acessórios, mão de obra e outros ........................................................................... R$       8.000,00

c) Desenvolvimento de Atividades Culturais: despesas com eventos culturais, material de consumo, outros serviços de terceiros, equipamentos e material permanente, despesas com traje típico do município para o Rei, Príncipes, Rainha e Princesas  para representar o município em eventos oficiais ........................................................................................................ R$     12.500,00

d) Merenda Escolar: despesas com a aquisição de merenda para as escolas do município ................................................................................................................................. R$        1.600,00

e) Salário Educação: despesas com aquisição de material de consumo, outros serviços de terceiros, equipamentos e material permanente e outros ...................................... R$      12.682,00

f) Transporte Escolar: despesas com a manutenção do transporte escolar, material de consumo, outros serviços de terceiros e outros ...................................................................... R$      10.000,00

g) Manutenção do Ginásio Municipal de Esportes: despesas com a manutenção e conservação do Ginásio de Esportes ........................................................................................... R$       4.000,00

h) Educação Especial: despesas com convênio com a APAE de Sobradinho, para atender alunos excepcionais do município ...................................................................................... R$       3.000,00










TOTAL            R$    107.582,00






                   TOTAL DA EDUCAÇÃO          R$   651.932,00

05.05 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE –Rec. Próprios (ASPS)

a) Manutenção e Desenvolvimento do Fundo Municipal da Saúde: despesas com pessoal, vencimentos, diárias, encargos previdenciários, material de consumo, outros serviços de terceiros, equipamentos e material permanente e outros ....................................... R$     56.000,00

b) Manutenção da Frota de Veículos da Saúde: despesas com combustíveis, peças de reposição, acessórios e serviços .............................................................................................. R$      14.000,00

c) Manutenção das Atividades dos Postos de Saúde: despesas com material de consumo, outros serviços de terceiros, equipamentos e material permanente, pequenos reparos e outros .................................................................................................................................. R$       8.500,00

d) Manutenção da Assistência Médica e Odontológica: despesas com pessoal, vencimentos, diárias, encargos previdenciários e outros ......................................................... R$      122.500,00

e) Manutenção do Consórcio Intermunicipal da Saúde: despesas com a participação no consórcio, conforme convênio ............................................................................. R$           5.000,00

f) Manutenção da Farmácia Básica: despesas com a aquisição de remédios para distribuição na Farmácia e nos Postos de Saúde ........................................................................... R$       20.000,00










TOTAL          R$      226.000,00

05.06 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE –Rec. Vinculados 

a) Manutenção e Desenvolvimento do Fundo Municipal da Saúde com recursos do PAB: despesas com aquisição de material de consumo, outros serviços de terceiros, equipamentos e material permanente, pequenos reparos nos Postos e Saúde e outros ................................................................................................................................ R$       27.000,00

b) Municipalização Solidária: despesas com material de consumo, outros serviços de terceiros, pequenos reparos nos Postos de Saúde, aquisição de combustíveis, peças de reposição e outros .................................................................................................................................. R$     52.000,00

c) Vigilância Sanitária: despesas com material de consumo, outros serviços de terceiros e outros .................................................................................................................................. R$          612,00

d) Carências Nutricionais: despesas com material de consumo, outros serviços de terceiros e outros ...................................................................................................................... R$       3.600,00

e) Farmácia Básica: despesas com material de remédios para distribuição na Farmácia e nos Postos de Saúde ...................................................................................................... R$       1.590,00

f) Programa de Agentes Comunitários da Saúde-PACS-: despesas com a transferências de recursos financeiros, para que a entidade conveniada, possa realizar as despesas decorrentes do Programa ........................................................................................................... R$       2.200,00

g) Programa de Saúde da Família: despesas com material de consumo, outros serviços de terceiros e outros .................................................................................................... R$     54.000,00

h)Ações Básica de Vigilância Epidemiológica: despesas com material de consumo, outros serviços de terceiros e outros ................................................................................. R$       5.750,00

i) Fração de Saúde Bucal: despesas com material de consumo, outros serviços de terceiros e outros ...................................................................................................................... R$       2.000,00










TOTAL            R$    148.752,00








   TOTAL DA SAÚDE           R$   374.752,00

05.07 – FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – Recursos Vinculados

a) Manutenção das Atividades da Assistência Social: despesas com material de consumo, outros serviços de terceiros, e outros ................................................................................. R$     35.000,00

05.08 – FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – Recursos Próprios

a) Manutenção das Atividades da Assistência Social: despesas com pessoal, vencimentos, diárias, encargos previdenciários, material de consumo, outros serviços de terceiros, equipamentos e material permanente ..................................................................... R$     48.200,00

b) Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente: despesas com pessoal, vencimentos, encargos previdenciários e outros .......................................................................................... R$       7.100,00



                                           TOTAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  R$     90.300,00

                                                    TOTAL GERAL R$2.015.114,00






                                                    =======================












                                                                                                         

